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A Prefeitura Munici-
pal de Araruama, atra-
vés da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança, 
Ordem Pública e Defesa 
Civil, realiza nesta se-
gunda-feira, dia 11 de 
dezembro, a 6ª Ceri-
mônia de Premiação e 

Congratulação aos Ser-
vidores de Segurança 
Pública, contemplados 
por destaque em suas 
funções no mês de no-
vembro. A Cerimônia 
acontecerá na Câmara 
Municipal de Araruama, 
às 10h.

Prefeitura de Araruama 
realiza 6ª Cerimônia de 

Premiação aos Servidores 
da Segurança Pública

Será realizada no pró-
ximo dia 13 de dezem-
bro, as 10h, na Câmara 
de Vereadores, a última 
reunião de 2017, do Con-
selho Comunitário de 
Segurança de Arraial do 
Cabo. O encontro conta 
com a presença de re-
presentantes de Órgãos 
Públicos e de Segurança 
do município, juntamente 
com a população, que tem 
o papel fundamental de 
auxiliar as autoridades nos 

assuntos demandados.                                        
O objetivo é apre-

sentar e analisar propos-
tas de ações para a ci-
dade, inclusive sobre o 
planejamento das festas 
de fi m de ano, e conse-
quentemente, de todo o 
verão 2018 que se apro-
xima. 

A secretaria de Se-
gurança Pública de Ar-
raial do Cabo estará pre-
sente expondo suas indi-
cações para um melhor 

andamento dos serviços 
prestado na cidade, por 
meio da Guarda Muni-
cipal, Guarda Ambiental 
Marítima, Fiscalização de 
Posturas e Coordenado-
ria de Trânsito. 

Lembrando que o 
evento é aberto ao pú-
blico, que possui partici-
pação de suma importân-
cia em todos os assuntos, 
pois vive diariamente a 
realidade nas ruas, casas 
e praias do município. 

Conselho Comunitário de Segurança de Arraial do Cabo 
realiza última reunião de 2017

www.arraial.rj.gov.br

A Coordenadoria Espe-
cial de Vigilância Sanitária 
(Covisa), da Secretaria de 
Saúde, participou da Ofi cina 
de encerramento do projeto 
de qualifi cação da gestão das 
ações estratégicas de Vigilân-
cia Sanitária junto ao Sistema 
Nacional de Vigilância San-
itária (SNVS), o Integravisa, 
na última terça-feira (5), em 
Brasília.

O evento é uma parceria 
entre a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e o Hospital Alemão Oswaldo 
Cruz. O objetivo é desenvol-
ver metodologias e instru-

mentos para um planejamen-
to integrado que considere as 
necessidades do SNVS, me-
tas, indicadores e responsa-
bilidades dos órgãos que 
fazem vigilância sanitária; 
bem como buscar convergên-
cia entre as prioridades da 
Anvisa, estados e municípios.

A Coordenadoria Especial 
de Vigilância Sanitária de 
Macaé foi escolhida entre 
mais de cinco mil municípios 
do país, que tiveram seus 
serviços avaliados. Foram 
escolhidas 50 cidades, de 
10 estados diferentes para 
integrar o projeto e participar 

dos encontros.
- Este evento é importante 

para que possamos tratar 
dos desafios encontrados 
nas demais oficinas, além 
de termos a apresentação de 
todos os subsídios do Plano 
de Gestão e Monitoramento 
proposto pela Anvisa. Todas 
essas propostas vão ajudar 
na elaboração e implemen-
tação de projetos da Covisa, 
além de a ser uma grande 
oportunidade de melhorar 
os serviços prestados à po-
pulação, conhecendo e colo-
cando em prática a padro-
nização dos procedimentos 

sugerida pela Anvisa -, frisa 
o Coordenador Especial de 
Vigilância Sanitária, Bruno 
Paes.

Além dos c inco mu-
nicípios do Estado do Rio 
de Janeiro, como Macaé, 
São Gonçalo, Niterói, Nova 
Iguaçu e o próprio Rio de 
Janeiro, o Integravisa con-
tou, também com a parti-
cipação de municípios de 
outros estados como São 
Paulo, Paraná, Goiás, Ama-
zonas, Rio Grande do Sul, 
Bahia, Ceara, Pernambuco, 
Minas Gerais e do Distrito 
Federal.

Vigilância Sanitária participa da ofi cina do Integravisa

A indústria deixou a re-
cessão definitivamente no 
passado. Em outubro, as 
fábricas voltaram a funcio-
nar fortemente e a produção 
cresceu 5,3% frente a igual 
mês do ano passado – o me-
lhor desempenho nesse tipo 
de comparação desde 2013. 
Esses números representam 
ainda uma aposta no futuro. 
Os industriais, ao aumentar 
o ritmo e o volume de fabri-
cação, sinalizam confi ança 
no País e no crescimento da 

economia.
Os dados são do Instituto 

Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e foram di-
vulgados na terça-feira (5). A 
pesquisa também revela que 
o crescimento registrado no 
mês foi a sexta taxa positiva 
consecutiva nesse tipo de 
comparação,. Essa infor-
mação reforça a avaliação 
de que a indústria está mais 
forte e que o pior da crise 
fi cou para trás.

Diante desse desempe-

nho, a produção industrial 
registra alta de 1,9% no 
acumulado do ano. Em 12 
meses, a alta é de 1,2%. 
Segundo a pesquisa, o 
crescimento da indústria é 
disseminado. Em outubro, 22 
dos 26 ramos pesquisados 
mostraram avanço. Dos 79 
grupos de itens observados, 
79 ficaram no positivo, e 
61,9% dos 805 produtos 
pesquisados registraram 
bom desempenho.  
Crescimento disseminado

De acordo com o IBGE, 
o ramo de veículos auto-
motores, reboques e car-
rocerias, cujo crescimento 
foi de 27,4%, foi o de maior 
infl uência positiva no mês. A 
instituição explicou que esse 
desempenho foi impulsiona-
do principalmente pela maior 
fabricação de “automóveis, 
caminhão-trator para re-
boques e semirreboques, 
caminhões, veículos para 
transporte de mercadorias e 
autopeças”.

Produção industrial cresce e registra 
melhor desempenho desde 2013
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos vinte e nove dias do mês de Novembro do ano de 2017, 
o MUNICÍPIO DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Avenida John Ken-
nedy, n.° 120, Centro, Araruama/RJ, inscrito no CNPJ(MF) sob o 
n.º 28.531.762/0001-33, neste ato representado pela Exma. Sra. 
Prefeita, Livia Soares Bello da Silva, brasileira, solteira, inscrita 
no CPF (MF) sob o nº 094.591.857-70, portadora da carteira de 
identidade RG nº 20.121.579-5, residente e domiciliada nesta 
Cidade, e pela Secretária Municipal de Saúde, Sr.ª Claudia Na-
zaré Tavares do Amaral Couto, brasileira, casada, inscrita no CPF 
sob o nº 013.956.787-90, portadora da carteira de identidade nº 
079.559.050, residente e domiciliada nesta Cidade, doravante 
simplesmente denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, em face 
da classifi cação das propostas de preços no Pregão Presencial 
– SRP nº 103/2017, para formação da Ata de Registro de Preços, 
tendo como fundamento a Ata de julgamento e classifi cação das 

propostas, RESOLVE registrar os materiais necessários para 
atender ao para atender a UPA e CIMI, pelo período de 12 meses, 
conforme Termo de Referência  da SESAU –  de acordo com as 
especifi cações constantes no ANEXO I do Edital às fl s. 313 à 315 
na Ata de Sessão Pública de Credenciamento constante às fl s. 379 
do processo administrativo n.º 8.632/2017, que passam a fazer 
parte integrante desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a(s) 
sociedades empresária(s) classifi cada(s) com os respectivos itens 
e preços. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 
12 (doze) meses, a partir de sua publicação, podendo ser pror-
rogada nos termos da legislação municipal, mantidas todas as 
condições instituídas no edital supramencionado. A presente Ata 
será utilizada pela Secretária Municipal de Saúde, como órgão 
gerenciador, na forma prevista no instrumento editalício, com 
as sociedades empresarias que tiverem preços registrados, na 
forma do ANEXO I. Tendo sido cumpridas todas as formalidades 
legais e nada mais havendo a constar, lavrando-se esta Ata que 
vai assinada pela Exma. Sra. Prefeita do Município de Araruama, 

da secretaria, bem como pelos representantes das sociedades 
empresárias com preços registrados, devendo a mesma ser 
publicada no Diário Ofi cial do Município para que opere seus 
jurídicos e legais efeitos.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS con-
siste  na “Aquisição de Geradores para atender a UPA e CIMI, 
pelo período de 12 meses, conforme Termo de Referência”, de 
acordo com as especifi cações constantes da proposta comercial, 
referente ao Edital do Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017 e 
seus anexos nos autos do processo administrativo n.º 8.632/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO/DA VALIDADE DOS 
PREÇOS

Itens  PROCEDIMENTO UNID QTD Marca Preço Unitário Valor Total

 AQUISIÇÃO DE GERADORES PARA UPA E CIMI PELO PERÍODO DE 12(DOZE) MESES.      

1
GRUPO MOTOR GERADOR, TIPO CABINADO COM QTA (TRANFERÊNCIA AUTOMÁTICA) POTÊNCIA 

DE 300 KVA, TRIFÁSICO 60Hz 220/127V, MOTOR A DIESEL, INCLUINDO O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
DE INTERLIGAÇÃO 

UNID 2  STEMAC  R$234.900,00  R$469.800,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A presente Ata de Registro de Pre-
ços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua Publicação.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Fornecedor classifi cado é o 
que segue:

Empresa Fornecedora (Razão Social):  ENG3 SOLUÇÕES EM 
ENGENHARIA EIRELI ME

CNPJ N°: 26.226.292/0001-79 Telefone: 22 2661-
5875

Endereço: RUA HONDURAS, S/N, LOTE 6/36, LOJA 03, 
PARQUE HOTEL

Cidade:ARARUA-
MA UF:RJ CEP: 28.970-000

Endereço Eletrônico: 

Representante:PAULO RENATO NUNES DE MELLO

RG nº / Órgão Expedidor / UF:23.496.293-
4/DETRAN/RJ

CPF:108.105.337-
23

PARÁGRAFO SEGUNDO. Durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Araruama não será 
obrigado a adquirir os itens referidos na Cláusula Primeira exclu-
sivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo 
através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas 
detentoras, ou cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipó-
teses legalmente previstas para tanto, garantindo às detentoras, 
neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

Será usuário do Registro de Preços o órgão gerenciador: 
SESAU.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os preços ofertados pelas em-
presas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são 
os especifi cados na proposta apresentada, de acordo com a 
respectiva classifi cação no Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para cada item de que trata esta 
Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 
constantes do Edital do Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017, 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O preço unitário a ser pago por 
item será o constante da(s) proposta(s) apresentada(s) no Pregão 
Presencial – SRP n.º 103/2017, pela(s) empresa(s) detentora(s) 

da presente Ata, a(s) qual(ais) também a integram.

CLÁUSULA QUARTA –  DA EMISSÃO DOS PEDIDOS/ 
LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

A licitante vencedora deverá efetuar a entrega do equipamento 
será em 30 (trinta)dias úteis a partir da solicitação da DIALP (Di-
visão de Almoxarifado e Patrimônio), situada na Avenida Getúlio 
Vargas, s/nº, Centro, Araruama/RJ.

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO. O Município de Araruama, através 

da SESAU, respeitada a ordem de registro, selecionará as empre-
sas para os quais serão emitidos os pedidos, o  prazo para início 
da entrega será de 30 (trinta) dias contados do pedido da SESAU.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A empresa convocada que não 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata de Registro de Preços. 
estará sujeita às sanções previstas neste edital. Neste caso, o 
Município de Araruama convocará, obedecida a ordem de clas-
sifi cação, a próxima empresa registrada no SRP, se for o caso.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A contratação decorrente do 
presente Registro de Preços, será requerida pela SESAU que 
apontará quantitativo a ser contratado, bem como prazo e setores 
englobados, de acordo com sua necessidade e conveniência.

PARÁGRAFO QUARTO. O prazo para o atendimento da 
solicitação de serviço não poderá ser superior a 48 (quarenta e 
oito) horas contados do pedido da SESAU.

PARÁGRAFO QUINTO. A CONTRATADA, além da garantia 
de 12 meses de todo o equipamento, deve prestar todas as ma-
nutenções preventivas neste mesmo prazo, incluindo;

a) Todos os serviços do motor como previsto no manual do 
fabricante;

b) Todos os comandos elétricos, incluindo manutenção e 
calibração, como recomendado pelo fabricante;

c) Todos os equipamentos auxiliares parte do sistema de 
emergência, limitado ao quadro de transferência automática do 
grupo motor gerador;

d) Toda troca de itens sujeitos desgaste natural durante o 
período de garantia, incluindo fi ltros e óleo lubrifi cantes.

.CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRE-
SA(S) FORNECEDORA(S)

Cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital 

do Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Manter, durante o período de 
vigência desta Ata, as condições de habilitação e qualifi cação do 
certame licitatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Responsabilizar-se pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, em decor-
rência de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, na forma 
do que dispõe o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Cumprir todas as exigências con-
tidas no Termo de Referência Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS 
GERENCIADORES E PARTICIPANTES

I. Atestar a execução do objeto do contrato por meio do 
Gestor do contrato;

II. Efetuar os pagamentos às empresas fornecedoras, na 
forma estabelecida nesta Ata e nos costumes do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo com o teor constante 
pelo item 24 do Edital Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017, 
através de cheque nominativo, na tesouraria da Prefeitura Mu-
nicipal de Araruama, ou crédito bancário, conforme o caso, em 
30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Qualquer pagamento só será efe-
tuado se na Nota Fiscal/Fatura constar o atestado da prestação 
dos serviços, caso ocorra atraso ou antecipação no pagamento, 
para compensação fi nanceira, será adotada a Taxa Referencial 
– TR, pro rata die.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A penalização por eventuais atra-
sos de pagamentos será procedida por multa no valor de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, sobre o valor da obrigação, por atraso 
superior a 30 (trinta) dias contados da data do adimplemento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECI-
MENTO

A entrega dos itens estará condicionada ao disposto nos itens 
20 e 21, do Edital Pregão Presencial – SRP n.º 103/2017.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Os adjudicatários inadimplentes estarão sujeitos às penalida-
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des previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como da 
legislação municipal sobre o assunto, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os pre-
ços registrados serão fi xos e irreajustáveis, salvo as condições 
abaixo descritas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A Ata de Registro de Preços poderá 
sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 
da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Quando o preço inicialmente 
registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá convocar o 
fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado; frustrada a negociação, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido; convocar os demais 
fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUARTO. Quando o preço de mercado tor-

nar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor 
do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades ca-
bíveis, confi rmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento; convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO. Não havendo êxito nas negociações, 
o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação dos preços registrados será efetuada no Diário 
Ofi cial do Município, trimestralmente, em cumprimento ao disposto 
no art. 15, § 2º da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito desde já o foro da Comarca de Araruama, Estado 
do Rio de Janeiro, para dirimir questões oriundas desta Ata, 
renunciando as partes a qualquer outro por privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS

Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial – SRP n.º 
103/2017, bem como as propostas das empresas especifi cadas 
nos autos do processo administrativo n.º 8.632/2017.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os casos omissos serão resolvidos 
com observância das disposições constantes na Lei 8.666/93, 
bem como na legislação municipal.

Araruama, 29 de Novembro de 2017.

MUNICÍPIO DE ARARUAMA
Lívia Bello

Prefeita

Claudia Nazaré Tavares do Amaral Couto
Secretária Municipal de Saúde 

                  
ENG3 SOLUÇÕES EM ENGENHARIA EIRELI ME

Paulo Renato Nunes de Mello
Representante Legal

Testemunhas:
____________________________

Nome:
CPF:

_____________________________
Nome:
CPF:

ATO Nº 508
DE 1º DE NOVEMBRO  DE 2017

A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE:

Tornar nulo o ato nº 062 de 02 de janeiro de 2017, com 
efeito a partir desta data.

Registre-se.   Publique-se.  Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 1º de novembro de 2017.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 104/2017

MUNICÍPIO – GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA 
BEIJA FLOR

EXTRATO   

PARTES: Município de Araruama (CONTRATANTE) e Grê-
mio Recreativo Escola de Samba Beija Flor (CONTRATADA)

OBJETO: Apresentação artística do Grêmio Recreativo Es-
cola Beija Flor, durante o evento denominado Réveillon – SETUR

VALOR:  Global de R$ 33.400,00 (trinta e três mil e quatro-
centos reais) – Lei Federal 8.666/93 – Programa de   Trabalho    
020150032369500342055 – Elemento   Despesa   3390392000 
–  Empenho nº 868/2017 – Inexigibilidade n° 008/2017 - Processo 
Administrativo nº 28.885/2017

  

PRAZO:  31/12/2017 – dia do show

DATA CELEBRAÇÃO: 01 de dezembro de 2017

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 099/2017

MUNICÍPIO – ENGEPLAN CONSTRUÇÃO E REFORMA 
LTDA ME

EXTRATO   

 PARTES: Município de Araruama (CONTRATANTE) e 
Engeplan Construção e Reforma Ltda Me (CONTRATADA)

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na presta-
ção de Serviços de Manutenção  preventiva (mensalmente) e 
corretiva, bem como Instalação e Desinstalação de equipamentos 
de Refrigeração, visando suprir as necessidades do Paço Muni-
cipal, e demais Secretarias externas, incluindo (Seduc, Sepol e 
Sesau) – SEADM

VALOR:  Exercício 2017 = R$ 164.351,33 (cento e sessenta 
e quatro mil, trezentos e cinquenta e um reais e trinta e três 
centavos) – Leis n° 10.520/02 ¬– Lei Complementar Federal 
n° 123/06 – Lei Municipal n° 1546/09 – Lei Complementar Fe-
deral n° 101/2000 – Decreto Municipal n° 025/09 – Lei Federal 
8.666/93 – Programa de   Trabalho    020060010412200462030 
– Elemento   Despesa   3390399900 –  Empenho nº 761/2017 
SEADM – Programa de   Trabalho   020100011236100122058 
-  Elemento   Despesa 3390399900 –  Empenho nº 762/2017 
SEDUC – Programa de   Trabalho 070010010824400152141 -  
Elemento  Despesa   3390390500 – Empenho nº 157/2017 CRAS 
– Programa de Trabalho    040010011012200462030 - Elemento 
Despesa  3390391500 –  Empenho nº 557/2017 SESAU – P.P n° 
90/2017 - Processo Administrativo nº 832/2017

  
PRAZO:  31/12/2017

DATA CELEBRAÇÃO: 14 de novembro de 2017

TERMO DE INEXIGIBILIDADE N°008/2017

RATIFICO a inexigibilidade de licitação em favor da em-
presa GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA BEIJA 
FLOR, no valor R$ 33.400,00 (trinta e três mil e quatrocentos 
reais), do Artigo 25 caput, Inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93, 
em conformidade com o parecer exarado pela Procuradoria Geral 
do Município, constante do Processo Administrativo Municipal n° 
28.885/2017. 

Gabinete do Prefeita, 01 de dezembro de 2017.

Lívia Bello
“Lívia de Chiquinho”

Prefeita

2º EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOA –Lei Orçamentária Anual – Exercício 2018

Em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 48 da 
Lei Complementar 101/2000, a Prefeitura Municipal de Ararua-
ma Estado do Rio de Janeiro e a Câmara Municipal CONVIDAM 
os cidadãos para participarem da Audiência Pública para  apre-
sentação da proposta orçamentária para o exercício de 2018.

A audiência será realizada no dia 14 de dezembro do cor-
rente exercício às 09:00hs, na Plenária da Câmara Municipal de 
Araruama, sito à Avenida John Kennedy nº 120 – Centro, para 
atender a determinação Constitucional do art. 166.  

Araruama, 06 de Dezembro de 2017.

LIVIA BELLO 
Prefeita
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Município de Araruama
Poder Executivo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Realização da sétima sessão extraordinária do Conselho 
Municipal de Educação – CME

Considerando a necessidade da continuidade aos trabalhos 
do Conselho Municipal de Educação – CME, em cumprimento 
a Lei nº 1.105 de 11 de outubro de 2001, fi cam CONVOCADOS 
para a sétima sessão extraordinária, os Conselheiros nomeados 
através do Decreto nº 047, de 20 de maio de 2015, para o man-
dato 2015/2018 e os Conselheiros nomeados através do Decreto 
nº 125, de 23 de agosto de 2017, decorrente de vacância para 
completar o referido mandato. A referida sessão acontecerá no dia 
13 de dezembro de 2017, no período de 14h às 16h, na Sala de 
Reunião da Câmara Municipal de Araruama, com início às 14h, 
em 1ª convocação e a segunda, 15min após qualquer número.

Araruama, 08 de dezembro de 2017.

Lucia Fernanda Domingues Ferreira Pinto
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

PORTARIA Nº 477
DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017

Retifi car a redação da Portaria nº 1872 de 01 de setembro 
de 2016.

A Prefeita do Município de Araruama, no uso de suas 
atribuições legais, além dos elementos instados no Processo 
Administrativo IBASMA nº. 0343/2016; 

RESOLVE:

I  - Retifi car a redação da Portaria nº 1872, de 01 de setem-
bro de 2016, que Concede Aposentadoria Por Invalidez, com 
proventos proporcionais, a servidora JANAÍNA DOS SANTOS, 
que passa a ter a seguinte redação: 

§1º - Onde se lê: APOSENTA POR IDADE À SERVIDORA 
MUNICIPAL JANAÍNA DOS SANTOS NO CARGO DE AUXILIAR 
DE DISCIPLINA CLASSE A, MATRÍCULA: 009791-2 DO QUA-

DRO PERMANENTE, leia-se: APOSENTA POR INVALIDEZ À 
SERVIDORA MUNICIPAL JANAÍNA DOS SANTOS NO CARGO 
DE AUXILIAR DE DISCIPLINA, CLASSE A, MATRÍCULA Nº 
009794-2 DO QUADRO PERMANENTE;

§2º - Revogar o item I, o qual passa a ter a seguinte redação: 
Aposentar, por invalidez, em caráter proporcional, nos termos do 
art. 40, §1º, inciso I da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a servidora JANAÍNA 
DOS SANTOS, detentora da matrícula nº 009794-2, portadora da 
cédula de identidade RG nº. 10.113.567-1 expedida pelo DETRAN/
RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº. 047.712.057-10 e no PIS/PASEP 
sob o nº 1.262.407.454-8, lotada na Secretaria de Municipal de 
Educação, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
de Disciplina, Classe A, desta Prefeitura.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seu efeitos a 10/04/2016. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 05 de dezembro de 2017

Lívia Bello
“ Lívia de Chiquinho”

Prefeita

PORTARIA Nº 478
DE 05 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a concessão do benefício de aposentadoria 
por invalidez, com proventos proporcionais e declara a 

vacância do cargo público da servidora MYRIAM SANCHES 
DE BARROS SCHIRMER.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARARUAMA, no uso de 
suas atribuições legais, além dos elementos instados no Processo 
Administrativo IBASMA nº. 0622/2016 e; 

Considerando o preenchimento dos requisitos nos termos 
do artigo 40, § 1º, I da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/2003; art. 1º da Lei Federal nº 
10.887/2004 e dos dispositivos do Seção VII da Lei Municipal nº. 

1,129/2002 e da Seção I da Resolução IBASMA nº 01/2010, que 
regem a Previdência Municipal; 

RESOLVE:

I - Aposentar, por invalidez, em caráter proporcionais, nos 
termos do art. 40, §1º, inciso I da Constituição Federal, com re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a servidora 
MYRIAM SANCHES DE BARROS SCHIRMER, detentora da 
matrícula nº 011538-5, portadora da cédula de identidade RG 
nº. 1.440.524 expedida pela SSP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o 
nº. 660.053.537-72 e no PIS/PASEP sob o nº 1.074.582.257-0, 
lotada na Secretaria de Municipal de Educação, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Professor II 13 SUP 25 horas 
desta Prefeitura.

II - Autorizar o pagamento dos proventos de aposentadoria no 
valor de R$ 1.076,67 (mil e setenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos) em caráter proporcionalao tempo de contribuição, nos 
termos do art. 15 da Lei Municipal n° 1.129/2002, correspondente 
a 87,80% (oitenta e sete vírgula oitenta por cento) da média das 
contribuições, conforme a metodologia de cálculo disposta nos 
§§3° e 17 do art. 40 da Constituição Federal (Emenda Constitu-
cional n° 41/2003) e na Lei Federal n° 10887/04, que serão pagos 
mensalmente pelo IBASMA.

Parágrafo Único - A forma de reajuste do benefício será a 
mesma proporção e data utilizadas para fi ns de reajustes dos 
benefícios do RGPS, nos termos do art. 40, §8º da CRFB/88 com 
redação dada pela EC. 41/2003.

III - Declarar a vacância do cargo acima especifi cado, na 
forma prevista no inciso VII do art. 85, da Lei Municipal n° 548/86 
- Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seu efeitos a 06/09/2016.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Prefeita, 05 de dezembro de 2017

Lívia Bello
“ Lívia de Chiquinho”

Prefeita

Escolas e academias doam equipamentos para Teatro
O Teatro Popular 

de Rio das Ostras ga-
nhou presentes de Natal 
mais cedo: uma mesa 
de som digital e 11 lâm-
padas específi cas para 
apresentações artísti-
cas. Esses presentes 
foram doados por em-
presários da cidade, na 
manhã da terça, 5, em 
uma reunião na sede 
da Fundação Rio das 
Ostras de Cultura, onde 
foi assinado o termo de 
doação. 

A iniciativa partiu 
da Presidente da ins-
tituição, Mara Froes, 
que reuniu onze em-
presários do setor de 
ensino, entre escolas 

tradicionais e de artes, 
e sugeriu para que, 
unidos, fi zessem uma 
doação como contra-
partida pela utilização 
do Teatro Popular. 

“Uma mesa de som 
desta qualidade, com 
todas especificações 
e no valor que é, seria 
muito difícil adquirir so-
zinhos. Busquei estes 
colegas que já fazem 
parceria com a gente 
ao longo do ano e en-
tenderam que, unidos, 
poderiam fazer uma 
contrapartida com esta 
doação, já que utilizam 
o Teatro em diversas 
apresentações culturais 
de suas escolas”, con-

tou a presidente. 
Além da mesa di-

gital, os empresári-
os doaram 11 lâmpa-
das específicas para 
teatros. “Cada lâm-
pada desta é muito 
cara. Chegaram em 
boa hora. Vai dar mais 
vivacidade à nossas 
apresentações”, con-
tou o Superintendente 
de Políticas Públicas 
de Cultura de Rio das 
Ostras, Carlos Henri-
que Pimentel. 

Para o empresário 
Paulo José Dias, a 
doação é um enten-
dimento da arte como 
instrumento transfor-
mador. “O Teatro é um 

patrimônio artístico va-
lioso de Rio das Ostras. 
Nele nossos alunos 
têm a oportunidade 
de se apresentarem 
e mostrarem seu ta-
lento”, contou. 

A Assinatura do ter-
mo de doação foi feita 
com a presença das 
seguintes instituições: 
Espaço de Dança Mir-
ra Mara, Estúdio Vibre 
Dança e Pilates, Amlid 
Jazz Dance, Colégio 
Criativo, Colégio Con-
ceito, Centro Educa-
cional Toledo, Centro 
Educacional Serra e 
Mar, Escola Positiva, 
Ello Stdio de Dança, 
Escola de Dança Bela 

Arte e Núcleo Edu-
cacional Estrela do 
Saber. 

ESTÚDIO – Com a 
doação da nova mesa 
digital, o estúdio de 
música, instalado no 
Centro de Formação 
Artística de Música, 

Dança e Teatro, rece-
berá o equipamento 
que funcionava no Te-
atro Popular. Alunos e 
professores da escola, 
administrada pela Pre-
feitura, poderão usu-
fruir para ensaios e 
gravações.

Mauricio Rocha
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O Centro Cultural Ma-
noel Camargo recebeu no 
primeiro fim de semana 
do mês o espetáculo te-
atral “Antônio de Gastão: 
Memória é Trabalho”, do 
projeto En La Barca: Jor-
nadas Teatrais. A peça 
retrata parte das memó-
rias do pescador e artis-
ta cabo-friense Antônio 
de Gastão, que dedicou 

a vida a relatar a cultu-
ra popular, por meio da 
memória de importantes 
personagens da história 
da cidade de Cabo Frio.

A apresentação conta-
giou o público presente, 
que pode além de as-
sistir, interagir com os 
atores ao fi m da sessão. 
“O espetáculo foi uma 
surpresa muito bem vinda. 

Tratando-se de Antônio de 
Gastão, eu não sabia o 
que seria apresentado e-
xatamente, pois as possi-
bilidades eram enormes. 
Os atores foram muito 
fieis à memória do ar-
tesão e, até quem não o 
conhecia pode se inteirar 
e sentir parte da história. 
É muito bom ter esse tipo 
de trabalho disponível 

em nossa cidade, ainda 
mais gratuitamente. Nossa 
cultura tão rica merece 
ser preservada”, disse a 
jornalista Letícia Ferreira.

O texto e a direção da 
peça foram concebidos 
a partir de pesquisas de 
acervos memorialistas, 
entre elas, muitas feitas 
por Amena Mayall, carioca 
que durante a década de 

70 lutou para construir es-
paços culturais na Região 
dos Lagos, como o próprio 
Centro Cultural Manoel 
Camargo, onde há uma 
sala de exposição em sua 
homenagem.

 “O local foi fundado 
inicialmente com o obje-
tivo de preservar a cul-
tura, tanto cabista como 
também de toda a Região 

dos Lagos. Como diz o 
nosso hino “foi aqui onde 
tudo começou” e, portan-
to, é nosso dever estar de 
portas abertas para todos 
aqueles que queiram fo-
mentar a cultura regional. 
É um prazer para nós rece-
ber trabalhos como este”, 
reforçou Brian Uchôa, Su-
perintendente de Cultura 
de Arraial do Cabo.

Após aderir ao Refi s e parcelar 
dívidas, o Porto do Forno pagou o 
13º salário dos funcionários na úl-
tima sexta-feira (01) e conseguiu 
equilibrar as contas para fechar o 
ano no azul. A administração en-
trou na justiça com uma petição 
para resgatar uma quantia de 
quase R$ 1,5 milhão que estava 
bloqueada na Caixa Econômica 
Federal. A verba estava retida 

desde 2014, quando foi penho-
rada pela gestão anterior, devido 
a uma dívida de quase R$ 20 
milhões com a União.

Para conseguir desbloquear 
o recurso, o Porto do Forno efe-
tuou o parcelamento da dívida 
através do programa Refi s. “Nós 
entramos com essa petição, de-
vido às difi culdades fi nanceiras 
que estamos enfrentando, e con-

seguimos resgatar esse valor que 
foi utilizado para pagamento dos 
funcionários”, afi rmou Andreza 
Lima, Coordenadora Jurídica. 
Ainda de acordo com ela, todas 
as tentativas anteriores de reti-
rada desse dinheiro haviam sido 
indeferidas.

Atualmente, o Porto do Forno 
possui cerca de 80 funcionários 
que receberam na sexta-feira 

(01), o pagamento de novem-
bro mais um adiantamento de 
dezembro e o 13º salário.

Novos projetos para 2018
Para o próximo ano, o Presi-

dente do Porto, Oscar Victorino, o 
Cacá, afi rma que as perspectivas 
são as melhores possíveis. Além 
de uma emenda no valor de R$ 
1 milhão, prevista para feverei-
ro, também está programado a 

finalização de um contrato de 
locação de área com a Petrobrás.

“Será locada uma área para 
construção de um helideck para 
a P56 e que também vai gerar 
empregos na cidade, o que 
foi uma exigência do Prefeito, 
Renatinho Vianna, para que a 
empresa também utilize mão de 
obra local”, afi rmou Cacá. O con-
trato está previsto para janeiro.

Boa parte das vitrines de 
Cabo Frio já está decorada 
com tons de vermelho con-
vidando o consumidor para 
as tradicionais compras de 
Natal. O período registra o 
maior número de vendas 
varejistas em todo o Brasil, 
e segundo a Confederação 
Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), o Natal de 2017 terá 
um crescimento de 4,3% nas 

vendas. Entretanto, a dica do 
Procon de Cabo Frio é evitar 
as compras por impulso.

De acordo com o supe-
rintendente do órgão, Thiago 
Vasconcelos, é necessário 
ter cautela na hora da com-
pra. “Estamos orientando o 
consumidor a ter atenção e 
evitar a compra por impulso 
porque logo depois da virada 
do ano vem os gastos com 
IPTU, IPVA, seguro, colégio 

entre outros”, disse.
Uma dica importante é que 

o consumidor pesquise an-
tes, e tente um desconto nas 
compras à vista, além de exi-
gir a nota fiscal. Fica também 
o alerta: tenha certeza de 
que está levando o produto 
certo, já que, segundo o 
Procon, as lojas não têm 
nenhuma obrigatoriedade de 
trocar produtos novos que 
não apresentem defeitos. 

Apenas compras feitas pela 
internet têm o prazo de arre-
pendimento sete dias, conta-
do do momento que recebeu 
o produto, mesmo que não 
esteja apresentando defeito.

“Se uma pessoa compra 
uma camisa P cor verde 
para presentear um amigo, 
sendo que esse amigo veste 
GG e não gosta dessa cor, 
a loja não é obrigada a tro-
car esse produto. Por isso 

indicamos ao consumidor 
conversar com o gerente do 
estabelecimento e, se pos-
sível, até mesmo pedir para 
ele escrever atrás da nota 
fiscal sobre a possibilidade 
de troca por conta desse tipo 
de situação”, explica Thiago.

O Procon Cabo Frio está 
localizado na Florisbela Rosa 
da Penha, 292, no Braga, e 
funciona de segunda à sex-
ta-feira, das 9h às 17h.

Peça teatral sobre vida de pescador contagia 
público em Arraial do Cabo

Porto do Forno parcela dívidas, paga 13º 
de funcionários e fecha o ano no azul

Procon de Cabo Frio orienta consumidores sobre o Natal

Confi ra nossas 
edições anteriores acessando:

www.logusnoticias.com.br
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PROCESSO: 2017/13866

Empresa ou Requerente Marinho e Braga Comercio de Arti-
gos de Festas LTDA- EPP, CNPJ ou CPF nº 26.915.607/0001-95, 
torna público que RECEBEU a licença Ambiental de Operação  
, nº 0124/2017, de acordo com o decreto 047/2010,art. 8, § 2º, 
para a(s) atividade(s) 47.89-0-99-Comércio Varejista de outros 
produtos não especifi cados anteriormente,47.61-0-03 Comercio 
Varejista de artigos de Papelaria e 47.29-6-99 –Comercio Varejista 
de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos 
alimentícios não especifi cados anteriormente  situada no seguinte 
endereço Rua Iza Domingues Eurico Nº 162- Centro-Araruama .

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas 
normas e instruções de Licenciamento da SEMAM.

PROCESSO Nº 22431/2017

CONSTRUFORTE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA - ME, TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA SECRE-
TARIA DE MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARARUAMA/RJ, EM 29 DE NOVEMBRO DE 2017, LICENÇA 
AMBIENTAL PRÉVIA Nº 167/2017, de acordo com o Decreto 
047/2010, art. 8, § 2, PARA CONSTRUÇÃO DE RESIDÊNCIA 
MULTIFAMILIAR, SITO NO LOTE Nº 01 COM A ÁREA DE 
863,81M², RESULTANTE DO DESMEMBRAMENTO DO LOTE 
Nº 01 COM 2.795,06M², QUE POR SUA VEZ É ORIUNDO DO 
REMEMBRAMENTO DOS LOTES Nº 01 E 02 DESMEMBRADOS 
DE UMA ÁREA DE TERRAS COM 9.518,07M², COQUEIROS, 
ARARUAMA/RJ.

PROCESSO Nº 1729/2017

COMSERV DE ARARUAMA COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA - ME , CNPJ  nº 19.110.916/0001-22 , torna público que 
REQUEREU a Licença Ambiental  de Operação, de acordo 
com o Decreto 047/2010, art. 8, § 2º, para a(s) atividade(s)  de 
Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 
Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios; Comércio 
atacadista de equipamentos de informática; Fotocópias; Recarga 
de cartuchos para equipamentos de informática; Reparação e 
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 
situada no seguinte  endereço: Rua Victoria Helena, nº 456, 
Galpão ,  Vila Capri,  Araruama - RJ.

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas 
normas e instruções de Licenciamento da SEMAM.

PROCESSO Nº 12289/2017

CÁSSIA RENY DIAS DE SOUZA WARZEÉ, TORNA PÚ-
BLICO QUE RECEBEU DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUAMA/RJ, EM 21 DE 
JULHO DE 2017, LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO Nº 
0066/2017, de acordo com o Decreto 047/2010, art. 8, § 2, PARA 
ATIVIDADE DE CONSULTÓRIO MÉDICO, SITO NA AVENIDA 
NILO PEÇANHA, Nº 259, SALA Nº 311, CONDOMÍNIO EMPRE-
SARIAL NAVEGA, CENTRO, ARARUAMA/RJ.

Licença Ambiental
de Araruama

Relatório sobre direitos humanos no Brasil 
traz panorama de violações em 2017

A 18ª edição do 
Relatór io Dire i tos Hu-
manos no Brasil lançada 
terça-feira (5) na capital 
paulista. O documento, 
organizado pela Rede So-
cial de Justiça e Direitos 
Humanos, apresenta um 
panorama das violações 
ocorridas em 2017. Entre 
os temas destacados estão 
as mudanças na legislação 
trabalhista e no sistema 
previdenciário, o aumento 
das mortes por conflitos 
agrários, os massacres 
ocorridos em prisões do 
país e a restrição do inves-
timento público em áreas 
sociais.

O relatório é forma-
do por 33 textos que abor-
dam diversos aspectos dos 
direitos humanos no último 
ano, nas áreas dos direi-
tos civis, políticos, econô-
micos, culturais, sociais e 
ambientais. De acordo com 
Daniela Stefano, uma das 
jornalistas responsável 
pela publicação, o obje-
tivo é contribuir para am-
pliar o próprio conceito 
que a opinião pública tem 

dos direitos humanos, ao 
mesmo tempo em que 
fortalece dos direitos fun-
damentais. “Ao longo de 
18 anos, o relatório tem 
se tornado uma documen-
tação histórica de análise, 
levantamento de dados, 
monitoramento de políticas 
públicas e propostas”, dis-
se no lançamento, ocorrido 
na unidade do Sesc Bom 
Retiro.

No tema do inves-
timento público, a audi-
tora aposentada Maria 
Lucia Fatorelli fala sobre 
o paradoxo entre a riqueza 
brasileira e cenário de 
escassez que vive o país. 
Tal situação decorre, se-
gundo a autora, “do frau-
dulento sistema fi nanceiro 
mundial”. Ela integra uma 
organização que reivindica 
uma auditoria da dívida pú-
blica brasileira. O relatório 
critica ainda a proposta 
de emenda constitucional 
(PEC) que estabelece um 
teto para o investimento 
público por 20 anos.

Rosana Miranda, 
da organização interna-

cional Christian Aid, assina 
artigo sobre a mudança 
climática como motor da 
desigualdade. “A desigual-
dade continua como um 
grande eixo de desen-
volvimento do Brasi l  e 
existem vários fatores que 
podem aprofundar isso. E 
nós trazemos a mudança 
cl imática como um re-
sultado de desigualdades 
de poder e de padrões 
de consumo e produção, 
mas também um motor 
de novas desigualdades”, 
apontou.

O relatório traz da-
dos do Plano Nacional de 
Adaptação à Mudança do 
Clima, que estima que 
“mais de 80 milhões de 
brasileiros estejam em si-
tuação de vulnerabilidade 
às mudanças climáticas 
e indica a pobreza como 
um dos fatores que mais 
contribuem para isso”.

O acirramento dos 
confl itos no campo brasilei-
ro também foi destacado 
no relatório de 2017. Em 
texto assinado por Thia-
go Valetim, da Comissão 

Pastoral da Terra (CPT), 
ele relembra as mortes de 
dez trabalhadores rurais 
em Pau D’Arco, no Pará, 
e os ataques aos índios 
da etnia Gamela, no Mara-
nhão, entre outros episó-
dios. Levantamento da 
CPT mostra que o cenário 
no meio rural já se mostra-
va desafiador em 2016, 
quando 61 mortes foram 
contabilizadas. O número 
foi o maior desde 2003. 
Até outubro, o número em 
2017 alcançava 63 mortes.

O s  m a s s a c r e s 
nos presídios neste ano 
são retratados em arti-
go assinado por Cami-
la Nunes, professora da 
Universidade Federal do 
ABC (UFABC) e Juliana 
Gonçalves Melo, professo-
ra da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
(UFRN). Elas lembram a 
matança ocorrida do início 
deste ano em presídios 
do Amazonas, Roraima e 
Rio Grande do Norte. Ao 
refl etir sobre a violência no 
país, as autoras destacam 
o aumento do encarcera-

mento no Brasil, que pas-
sou de 135,38 presos para 
cada 100 mil habitantes 
em 2001 para uma taxa 
de 306,22.

Homenagens
Durante o evento, 

a Rede Social de Justiça 
e Direitos Humanos ho-
menageou três personali-
dades de referência na luta 
pelos direitos humanos: a 
vereadora Juliana Cardoso 
(PT-SP), por sua trajetória 
em defesa dos direitos das 
mulheres, de crianças e 
adolescentes e do direito 
à moradia; a irmã Ivone 
Gebara, fi lósofa e teóloga, 
pela atuação em defesa 

das mulheres; e ainda uma 
homenagem póstuma ao 
frei Henri Burin des Ro-
ziers, morto em 26 de no-
vembro, pelo trabalho em 
defesa dos trabalhadores 
do campo.

“A energia do Hen-
ri nascia da energia, da 
luta dos pequenos. Ele 
tirou energia da luta de 
camponeses. Henri era 
especial, mas não se pode 
pensar que ele produziu 
a si mesmo. Ele era mais 
do que militante, era um 
apaixonado pelos pobres”, 
disse Frei João Xerri, que 
representou o frei francês 
na homenagem.

Web

Sistema facilita bloqueio 
de celulares roubados 

em 23 estados
Das 27 unidades da 

Federação, 23 já aderiram 
ao Cadastro Nacional de 
Estações Móveis Impe-
didas (Cemi). Por meio 
dessa adesão, as polícias 
estaduais podem realizar 
o registro para o bloqueio 
de aparelhos roubados, 
furtados ou extraviados. 
Assim os consumidores 
não precisam procurar a 
prestadora de telefonia 
para o bloqueio. 

Acre, Alagoas, Amapá, 
Maranhão e Pará ainda 
não aderiram ao Cemi. A 
Agência Nacional de Te-
lecomunicações (Anatel) 
mantém contato com es-
ses estados para que todo 
o País faça parte do pro-
jeto. Só no mês passado, 
48,9 milhões de aparelhos 

foram bloqueados pelo 
sistema.

Com o Cemi, quem for 
até uma delegacia para 
registrar a perda de um 
celular já poderá solicitar 
o bloqueio da linha. A víti-
ma não precisa informar 
o IMEI (código de identi-
fi cação único e global de 
cada aparelho), basta a-
penas o número de tele-
fone para fazer o registro. 
Comerciantes, distribuido-
ras ou fabricantes de celu-
lar também podem realizar 
o mesmo procedimento.

O sistema também per-
mite a consulta direta de 
consumidores a celulares 
roubados, furtados ou 
clonados. A medida ajuda 
a evitar a compra de apa-
relhos irregulares no País.  
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Macaé terá corrida noturna dia 16

Número de celulares com 4G supera o de com 3G no país

Será realizada no sábado 
(16) a corrida de rua “Night Run 
Workout”. A largada, chegada 
e premiação do evento serão 
em frente ao Hotel Blue Tree, 
na Praia do Pecado. O início 
da prova está previsto para às 
20h. O evento tem apoio da 
Prefeitura de Macaé, através 
da Secretaria de Mobilidade Ur-
bana, que estará com agentes 

de trânsito ao longo do percur-
so oferecendo tranquilidade e 
segurança aos participantes.

A Night Run Workout tem 
o objetivo de desenvolver e 
difundir a prática saudável da 
atividade física, por meio da 
corrida de rua, proporcionando 
saúde e bem-estar através do 
esporte. Cerca de 400 partici-
pantes se inscreveram para a 

prova, que será disputada nas 
distâncias de 5 km e 10 km. 
Quem ainda quiser se inscrever 
poderá fazê-lo somente pelo 
telefone (22) 99783-7022.

Os kits, compostos por ca-
misa 100% poliamida, garrafa, 
toalha, medalha personaliza-
da, chip de cronometragem e 
número de peito, serão entre-
gues na loja Workout, que fi ca 

no centro comercial do bairro 
da Glória. Para retirada do kit 
é necessário que o concorrente 
esteja portando documento de 
identidade, comprovante de 
inscrição.

Trajeto
Os atletas passarão pela 

Lagoa e praias do Pecado e 
dos Cavaleiros. Haverá tre-
chos de areia de 1km para os 

corredores de 5km e 2km para 
os de 10km.

Premiação
Os cinco primeiros colo-

cados dos 5km (feminino e 
masculino) e os cinco primeiros 
dos 10 km (feminino e Masculi-
no) serão premiados, além da 
faixa etária. As medalhas de 
participação serão para todos 
que concluírem a prova.

Em outubro, o número de 
celulares com a tecnologia 4G já 
ultrapassou o de celulares 3G no 
Brasil, de acordo com balanço 
divulgado terça-feira (5) pela 
Associação Brasileira de Teleco-
municações (Telebrasil).

Os celulares 3G apresentaram 
evolução constante até 2015, 
quando atingiram 159 milhões. A 
partir de então, o 4G, que entrou 
em operação no país final de 
2012, começou a crescer mais, 
segundo a entidade.

No total, o país fechou outubro 
com 95 milhões de celulares 4G 
e 92 milhões de unidades com 
tecnologia 3G.

Segundo a Telebrasil, se o 

ritmo de crescimento do 4G for 
mantido, o número de celulares 
com essa tecnologia no país deve 
chegar a 100 milhões até o fi m de 
dezembro.

Cobertura
A rede 4G chega a 3.363 

municípios brasileiros. Desde o 
início do ano, 1.837 novos mu-
nicípios foram conectados a essa 
tecnologia.

Já a cobertura 3G alcança 
5.099 municípios. “Esse número 
de cidades ultrapassa em muito 
a obrigação que deveria ser cum-
prida somente em dezembro de 
2017, que é de 3.917 municípios 
conectados com o 3G”, afi rma a 
entidade.

Rede 2G
De acordo com o balanço, 

o uso da tecnologia 2G no país 
continua em queda. Nos últimos 
12 meses, o número de aparelhos 
com essa tecnologia caiu 31%. 
Em outubro de 2016, eram 51 
milhões e agora são 36 milhões.

De acordo com a Telebrasil, 
“a maior barreira de migração do 
2G para outras tecnologias com 
acesso à internet (3G e 4G) é o 
preço do smartphone, que além 
de ser alto para a população de 
baixa renda, tem uma tributação 
elevada sobre o aparelho.”

Velocidade
O 4G permite maior veloci-

dade de navegação na inter-

net, com até 100 megabits por 
segundo (Mbps) de download. 
No entanto, pesquisa da Open 
Signal divulgada em novembro 
mostra que o Brasil ocupa o 
42ª lugar entre os países com a 
pior acessibilidade do mundo na 
cobertura 4G. O ranking leva em 
conta o tempo a que os usuários 
têm acesso às redes de 4G sem 
cair para uma rede tecnológica 
anterior.

O levantamento reuniu infor-
mações de usuários de internet 
de 77 países. Em primeiro lugar 
aparecem a Coreia do Sul e o 
Japão, onde a rede 4G fi ca pre-
sente em mais de 90% do tempo. 
A Noruega aparece em terceiro, 

com mais de 80%.
A pesquisa mostrou também 

que os usuários brasileiros só 
conseguem acessar a rede 4G 
em 59,31% das vezes que ten-
tam. Em média, a velocidade da 
conexão obtida pelos brasileiros 
fi cou na faixa de 20,34 Mbps.

Entre as operadoras bra-
sileiras, a Claro lidera o ranking 
de conectividade 4G com ve-
locidade média de download de 
29,2 Mbps. A Vivo fi cou com o 
segundo lugar, com média de 
20,6 Mbps. De acordo com o 
levantamento, a Oi e a Tim con-
tinuam oferecendo velocidade 
abaixo da média global, que é 
de 16,2 Mbps.

Conferência municipal defi ne práticas sustentáveis
Três dias de conscientização 

sobre práticas sustentáveis, 
projetos ambientais e também 
de atrações para as famílias 
riostrenses. Assim foi a 10ª 
Conferência de Meio Ambiente 
– Ri o das Ostras Sustentável, 
sediada no último fim de se-
mana no Parque dos Pássaros, 
juntamente com a 2ª Feira de 
Sustentabilidade em parceria 
com o Sebrae. 

Segundo o secretário de 
Meio Ambiente, Ivan Noé An-
tunes, a discussão de políticas 
públicas de sustentabilidade 
para os próximos anos, junto 
com a sociedade, foi um momen-
to importante para o município. 

“Essa é uma jornada difícil, 
pois Rio das Ostras teve grande 
crescimento populacional. Pre-
cisamos debater sobre práticas 
sustentáveis, gestão de resí-
duos, energias renováveis e bus-
car soluções, como as que foram 
apresentadas aqui. A população 

precisa estar educada para isso 
e, assim, conseguiremos cami-
nhar juntos com a sociedade civil 
organizada e universidades”, 
destacou o secretário. 

Durante a Conferência de 
Meio Ambiente, grupos de tra-
balho abordaram três eixos para 
defi nir estratégias de desenvolvi-
mento sustentável: Educação 
Ambiental; Gestão de Resíduos 
e Coleta Seletiva, e Áreas Pro-
tegidas. Como resultado, foram 
aprovadas algumas propostas 
como a criação de Câmara 
Técnica de coleta seletiva no 
Conselho Municipal de Meio 
Ambiente; Implementação de 
programas de recuperação de 
nascentes e de mata ciliar no 
município, associada às ações 
de Educação Ambiental e moni-
toramento participativo; Efetivar 
a destinação percentual de 15% 
do valor do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente para uso nos pro-
gramas de Educação Ambiental, 

bem como fomentar o “Banco de 
Projetos”; entre outras. 

O prefeito Carlos Augusto 
Balthazar esteve presente na 
abertura do evento e relembrou 
das dificuldades no início da 
administração como a falta de 
condições para pagar o custo 
mensal da coleta de lixo. 

“Quando assumimos o Go-
verno, tivemos muitos proble-
mas e a questão da coleta de 
lixo era um deles. Com muito 
trabalho conseguimos renego-
ciar alguns contratos existentes 
e fazer outros que garantissem 
economia aos cofres públicos. 
Hoje ninguém pode dizer, em 
termos de qualidade, que a 
coleta tenha piorado. Graças a 
essa economia feita mês a mês, 
conseguimos fazer o contrato 
de manutenção nas praias e 
outros locais. Aos poucos esta-
mos resgatando a autoestima 
da população que quer ter uma 
cidade bem cuidada. Preci-

samos pensar o futuro juntos, 
por isso é importante a socie-
dade também estar presente 
nesses momentos de decisões, 
quando discutimos, por exem-
plo, a preservação de nossos 
patrimônios ambientais”, pon-
tuou. 

Além dos grupos de trabalho, 
na Conferência também houve 
a eleição da grade do Conselho 
Ambiental de Rio das Ostras para 
o biênio 2018/2019. Dez institu-
ições, entre sociedade civil e pú-
blicas, farão parte do Conselho. 

FEIRA DE SUSTENTABI-
LIDADE – Juntamente com a 
Conferência de Meio Ambiente 
foi realizada a Feira de Susten-
tabilidade, em parceria com o 
Sebrae. No evento, foram apre-
sentados vários projetos orgâni-
cos, de energias renováveis e 
outros. Segundo o analista de 
desenvolvimento regional do 
Sebrae, Mário Max, são projetos 
desenvolvidos com diferencial de 

mercado para empresas atuarem 
de forma sustentável. 

“Há projetos de sustentabi-
lidade e inovação com subsídio 
de 70% a fundo não retornável, 
que trazem mais economia para 
as empresas”, informou. 

A Feira também contou com 
ofi cinas e palestras, artesanato 
local, gastronomia, música e 
outras atrações, além de uma 
programação variada para adul-
tos e crianças. Para a artesã de 
Rio das Ostras, Neide Gonçalves 
Faria, essa foi uma grande opor-
tunidade de mostrar seu trabalho 
feito com reaproveitamento de 
materiais, como plástico, tecido 
e papel coletado em restaurantes 
da cidade. 

“Minhas peças vieram agre-
gar valor aqui. É tudo confec-
cionado com reaproveitamento, 
inclusive de brinquedos. O bom é 
que tem tudo a ver com o evento 
que visa a sustentabilidade”, 
completou Neide.


